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ASSUNTO: IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL

IMPUGNANTE: CNIP _ COMERCIO NACIONAL DE ILUUlINAçAO PUBLICA L

REFERENTE A CONCORRÊNCIA PÚBLICA N' 06/2022-SEINFRA-CELOS

OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE
ENGENHARIA PARA GESTÃO INTEGRAL DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO
PÚBLIcA.

Na condição de Presidente da Comissáo Especial de Licitaçâo de Obras e

Sêrviços de Engenharia do Município de Aracati-CE, passa-se ao julgamento da

IIMPUGNAÇÃO AO EDITAL, recebido aos dias I I de janeiro de 2023, conforme o que

Diante disso, passa-se à análise da admissibilidade e, por consegujnte, do
mérito da exordial impugnatória

DO JUíZO DE ADMISSIBILIDADE

Com fulcro no a(. 56 da Lei n.o 9784 de 29 de janeiro de 1999, passa-se a
verificaÇão da presenÇa dos pressupostos de admissibilidade da impugnaçãoi

(

Da Legiiirnidade; o artigo 58, inciso lV da Lei n.o 9784/1999
aÍ rn a que tên' reg tinidade oara irrerpor tecu,so adminisrralvo
os c.daclàos o" associaçôes qJalto a diretos ou irte,esses ry
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difusos. Desse modo, atesta-se a legitimidade da exordial
impugnatória; 

S f^ ü

d'
Da Competência: constatâ-se que no bojo da petição de
impugnação foi observado o endereçamento para autoridade
conduiora do certame, conforme promana o art, 56, § 1' da lei
do procêsso administrativoi

Do lnteresse: há o interesse em impugnar o edital, o que
constitui o requisito extrínseco da peça inicial,

Da lvlotivação: foram devidamente apresentados as razôes e
fundamentos para o pedido.

Da Tenrpesiividade: cumpre consignar que o pedido foi
apresentado tempestivamente e na forma exigida, nos termos
dos art. 41 da Lei n" 8.666/1993.

Assim, em sede de adm jssibilidade, Íorarn preenchidos os pressupostos de
legitimidade interesse processual, fundamentação, pedido de provirnento à
impugnação, reconsideração das exigências e tempestividade, conforme comprovam
os Cocumentos acostados ao Processo administrativo da licitação.

pAALEGACÃO pO TMPUGNANTE 
\ I

\
De forma sucinta, a impugnante alega que seja expurgado do instrumenl

convocaiório parte da exigência prevista nos itens iiem 4.0, inciso lll, alínea',b.2",
aiínea "c", alínea "d", alínea d.1", no tocante a possíveis inconsjstências e
inconformidades no instrumento convocatório.

No caso específico da impugnante, esta alega que:

P
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"Ocorre que no presenle caso, ao incluir as exigências supracitadas váo de
encontro ao objeto coNTRATAÇÃo DE EI\TPRESA ESPECIALIZADA DE
ENGENHARIA PARAGESTÁO INTEGRAL DO SISTEMA DE ILU|llINAÇÃO
PÚBLlCA, o edltai restringe a ampla competitividade sem qualquer

fundamento técnico.

Art. 3" A licitação destina-se a garantir a observáncia do princÍpo
consttucional da sonora a a seeçáo da proposta rnais vantajosa para a
êdministreÇão e a pÍorÍ,oção do desenvolvimento nac onal sustentáve ê será
processada e julgada em estrila conÍoÍmidade ccm os pr ncípios básicos da
legalidadc, da impessoalidâdê da rnora idade, da igualdade, da
publicLdadê, da probldade adm nistrâl va da v nculação ao instrurnento

Afinal a finalidade do cedame é fazer a gestão da lluminação Públca do
lvlunicípio, a qug pode ser plenamente atêndida por pêla aprêsêntaçáo do
Engenheiro ElétÍico bem como pela retirâda de algumas parcelas de
cornprovaçáo."

Assim, a impugnante solicita que seja integralmente acolhida, expurgando
do instrumento convccatório as exigências previstas nos itens item 4.0, inciso lll,
alinea "b.2", alínea "c", alinea "d", alÍnea d.1", no tocante a possíveis inconsisiências
e jnconformidades no instrumento convocâtório, para fins de adequaçáo do ceftame
à disposição normativa vigente.

DA ANÁLISE

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a Administração procura sempre
atender ao interesse p(tblico, respeitando todos os prjncípios basilâres da liciiação e
dos atos administrativos, mormente o da legalidade.

Tais princípio nodeíam essa atividade administrativa, imposs ibilita ndo o
adminjstrador de fazer prevalecer sua vontade pessoai, e impÕem ao mesmo o dever
de pautar sua conduta segundo as prescriÇôes legais e editalícias.

\z
Aliás, este é o ensinamento da Lei n" 8.666/93, que prescreve, in ,erbis\;
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Assim, cumprirá ao edital traçar em seu corpo dentre outras diretrizesi-
aquelas imprescindÍveis â aferição da habilitaÇão dos licitantes, de forma que uma
vez preenchidos, presumir-se-á a aptidão do licitante para execuiar o conirato.
Somente desta forma será garantido um julgamento objeiivo e isonômico, sem deixar
margens a avaliaçóes subjetivas.

No caso que ora se cuida, a empresa impugnante CNIP - COMERCIO
NACIONAL DE ILUMINAÇAO PUBLICA LTDA, diante das irresignações da
impugnante, passamos a esclarecer ponto a ponto o posicionamento, vejamos:

. ,.DA EQUIVOCADA EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE VINCULAÇÃO
QUADRO PERMANENTE DA EMPRESA DE 0t (UM) PROF|SS|ONAL
ARQUTTETURA E URBANTSMO (|TEM 4.0, tNCtSO t, ALiNEA,'8.2")".

AO
DE

As alegações apresentadas, contudo, nâo prosperam.

Quanto a esse ponto não há qualquer sombra de dúvida da releváncia da
exigência presente no edital, tem seu embasarnento e justificativa no projeto Básico
do edital.

A PROPONENTE que se consagrar vencedora irá desempenhar as
seguintes âtividades conÍorme o Projeto Básico:

4.1.1. Elaboração de projetos executivos e orçamentos \
4.1.1.1. Para elaboração dos projelos executivos e orçamentos a contratada deverá:

4.1.1.1.1 . Elaharar os projetos executivos sem ônus para a contratante, quando da

necessidade de ampliaÇâo ou reforma do Parque de Iluminação Pública de Aracati,

de'/endo os projetos serem submetidos à prévia apreciaÇão/aprovaçáo da contratante,

evitando-se possíveis aditivos de preços no contrato por itens não contemplados. __4

r
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4.1.1.1.3. Antes da execução de qualquer obra, apresentar os projetos executivosâ Í
com memória de cálculo e orçan'rento, de acordo com a planilha orçamenÉrla Ç

P11l]!EI1Uilr! DO
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4.1.1.1.2. O projêto dê iluminação pública devê ter abordagem de engenharia

elétrica, porém é importante que também aborde questões urbanísticas,

ambientais, estéticas, psicológicas etc., obrigatoriamente inerentes á uma

âdequada iluminação da cidade.

constante dos autos e estudo luminotécnico, para prévia análise do contratante.

Sempre oue necessário, os proietos deveráo ser submetidos à distribuidora de eneroia

local (ENEL-CE), Íicando a contratada responsável peia aprovaÇáo do proieto.

4.1.1.1.4. Garunli a exequibllidade do projeto executivo apresentado ao contratante

para a devida autorizaçáo, pols Lrma vez autorizado e havendo complicaçóes na

execução que alterem significativamente o orçamento, não se responsabilizará o

contratante pelo ônus frnanceiro decorrente dos erros de projeto.

4.1.'1.1.5. Sempre que possível, utilizar materiais salvos para a elaboração dos

orçamentos dos projetos a serem êxecutados, de acordo com os locais e
quaniitaiivos indicados pelo contratante, a quem caberá cusiear tão somente a mão

de obra para inseri-los novamente no Parque de lluminação Pública.

Considera-se para fins da avaliar os tipos de profissionais competentes de
nivel superior que se responsabilizarão pela execução dos trabalhos das empresas
licitântes.

Se registra que o estudo preliminar e com base no Projeto Básico permitiu
estipular as necessidades do serviÇo púbJico em questão, as ponderaçôes atribuídas
aos proÍissionais que se responsabillzarão pela execução dos irabalhos,
considerando, outrossim, as caracierísiicas do mercado que oferta o objetp
pretendido, tudo como traduzido do Edital e seus anexos. \

Vejamos os profisslonais que serâo os responsáveis técnicos:

. Profissional dê Engenharia Elétrica

6
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. Profissionâl de Arquitetura e Urbanismo

Considera-se para fins da jlrstiÍicar do desmembramento da
técnico-profissional no tocante ao item de valor signifjcativo e malor
gerenciamento do sistema de iluminação pública

O item gerenciamento do sistema de iluminação pública para qualificação
tecnico-proÍissional procede como ob]eto rnais amplo, veja-se o item 4 do Projeto
Básico sobre o assunto.

Assim, como vemos, não se trata apenas de um serviço tecnico do
profissional de engenharia ccm airibuicões correlatas com objeto, indispensável ao
gerenciamento/Íuncionamento do sistema, mas de todo um projeto executivo e
conceituais também com viês arquitetônico, envolvido, que por óbvio, necessiia da
presença do profissionai arquiteto e urbânista para elaboração, em razão das óbvias
implicaçoes urbanísticas e paisagísticas.

No exposto no Projeto Básico as especificaçôes do serviço que contêmpla
a elaboraÇão de projeto executlvo em parque de iluminaçáo pública a Íim de buscar
também a melhoria técnica e paisagística do sistema de iluminação pública, o que
motiva a exigêncja do proÍissional de arquitetura.

Como sendo distintas â$ atrbuiÇões dos profissionais e levando em
consideração natureza dos serviços exigidos na licitaÇão não se pode a partir da
simples autorização normativa expedida pela CONFEA, para Engenheiros atuarem na
manutenção e construção de redes eiétricas para assim, automaticamente, elpandi- 

?

la para elabcração de projetos com viés paisagistico. \

Tempestivamente, corno o item em questâo é amplo, necessitamos da
aplicação do Princípio da Razoabilidade para esse assunto. Dessa forma, tivemos que
desmembrar o itern para a comprovação da qualiÍicaÇão técnico-profissional para os
profissionais de engenharia e arquiteta conforme suas atribuiÇões. Pois seria de rigor'-a
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excessivo desconsiderar a atribuição especifica dos profissionais conforme
normâtivas expedidas pelos conselhos proÍissionais.

3/i\
l:

Acerca do fato, esclareça-se, em pnncipio, que as exigênc as editalícias em

uma licitação sáo elaboradas visando atender ao interesse público. Nessa toada, é
que a AdministraÇâo, considerando as exigências do lnteresse público, a

complexidade e especificidade dos serviços a serem executados. lnteressante
observar as liçôes do professor Joel Niebhur (in NIEBUHR, Joel de Menezes. Pregáo
Presencial e Eletrônico. 5a Ed. Curiiiba: Zêniie, 2008, página 49), quanto ao aspecto,
in verbis:

'É no âmbrto do pr ncÍpro da competrt v dade que operarn ern licitaçâo pública
os princípios da razoab lidade e da proporclonaldade. Ocoíe que tas
princípios oferecern os parârnetros para decidir se determinada exigênciê ou
íormaldade é compatível ou não com o prrncipo da competitrvdade.
Sobretudo deve-se atentar ao bom senso bem como à pÍoporção entre as
exigências a sêrem realizadas e o obleto licitado, especralmente no rnomento
dê se deÍ nrl as exigênc as para a heb litaçáo

Como já mencionado em processo n' 04814712019-4, RESOLUÇÃO
03059/2020 do Tribunal de Contas do Estado do Ceará:

"lJma vez sendo distintas as atribuições dos profissionais e levando em
consideração a natureza dos serviÇos exigidos na licitação, não se pode
a partir da simples autorização normativa erpcdida pelo CONFEA para
Eilgenheiros Elétricos atuarem na manutenção e construção de redes
êlétricas para assim, automaticamente, expandi-la para elaboração de
projetos com viés paisagístico."

Ademais, é irnpodante ser posto em evidência que a exigêncía do edital
ora imposta não apresentânr restrição à competitividade. lsto porque, a presente
ConcoÍência Pública possuicaráter que poderá contar cont Lrm universo de empresas \/
do mercado brasileiro aptas a se habilitarem no presenie certam". \

!,
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Tempestivamente apresentamos a legrslaçáo que regulamenta a proftssáo

do proÍissional de arquiietura e urbanlstas, assim a Lei Federâl no 12.378, de 31 de
dezembro de 20'10, em seu art. 1o regulamenta o exercício das atividades do a
e urbanista, assim descrito:

Artigo. 1" - O exercícjo da proÍissão de arqliteto e lrbanista
por esta Lei.

Art. 20 - As atividades e êtribuiçóês do arquiteto ê urbanistâ consistem em:

(...)

X - elaboraçáo de orçamento;

Ainda no mesrno contexto, a referida Lei Federal no parágrafo único do Ar1.

2a enfaliza, os carnpos de atuaÇão das atividades atribuidas, âsstm descrito;

Art 20 - Parágrafo Únlco As atividades de que trata este arttgo aplcam-sê
aos sêguintes campos dê atuação no setor:

| - da Arqurtetura e tlrbanismo concepção e execuçáo de proletos;

t t tl\/
,x - clo Cor'orro ATbenlal. le.,lrLas re'e entes ao êslàbete.i.nFrS de
cond Çôês climáiicas, acústicas, lumínicas e ergonômicas para concedçáo
oigan zêção e constr!ção dos espaços;

Continuando a fundamentação jurídica para com a legalidade da exigéncia i,
editalícia reclamada, trago a Resolução no 51, de 12 de julho de 2013, que d/spoe 'f
sobre as áreas de atuação privativa, dos arquitetos e urbanistas e as áreas de atuaçào I
compartilhâdâs com outras proflssÕes reguJamentadas, traz ern seu Aft. 2o, lnciso l,

Cà

á "tl 3t
Y'*P" /

Já o Art. 2" da mesma Lei Federal, constitua as atividades e atribulÇões do
arquiteio e urbanisia, estando elencado neste, a elaboração de orçamentos, assim
descrito:

(D
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alínea "h), especificaçáo duas áreas de atuação dos Arquitetos e Urbanista, assim
descriiol

Art 2" No ámbto dos campos de êtuaçáo relêcionados nos incsos deste
ârlioo, êrn confornridade com o que d spõe o art 3" da Lei n' 12.378 de2010
f cam especifcadas como privêtivas dos arquitetos e urban stas as seguintes
árêâs de atuaçáoi

I _ DA ARQUITETURA E URBANISN4Oi

(...)

h) projêto urbanístico;

Por firn, apresento a regulamentação que concretiza as disposiçôes
contidas em Lei específica, regulamentada pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo
do Brasil - CAU/BR, contjda na Resolução no 21 , de 5 de abril de 2012, que em seu
Art. 3o registra as airilluições e atjvidades dos prcfissionais dos arquitetos e
urbanisias, assim descrito:

Aii. 3' Para fins de Registro de Responsabil dade Técnica (RRT), definido êrn
Resoluçáo própria do CAU/BR, as atribuiçóes profiss onais dos arqu tetos e
urbanistas sêráo representâdas no S slêma de lniormação e Comun caçáo
do Conselho de Arq! tetura e Urbanismo (SICCAU) através dês segutntes
at vidades:

1, PROJETO

(.. )

1.9. INSTALAÇÓES E EQUIPAI\,IENToS REFERENTES Ao URBANIsI!1o
i' I 2 Proleto oe 5rrrefla oe l-n nê(ào pLol-a f I

\ \

Dessa forma, está sacramentada a atribuiçáo especÍfica de elaboração de
projeto de sistema de iuminação pública está estabelecrda pelo CAU/BR, como
aiividades dos proÍissionais de arquitetLrra e urbanismo

í-Yi

r
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Em assinl sendo, ao definir as exigências da habilitaçã0, não deve a

Administração se pautar na existência de um grande número de empresas que

venham a ocorrer ao certanle, cuja resposta do mercado à convocação somente
ocorre quando da sessão de abertura do certame, mas sim, que existam empresas
capazes de competir, atendendo aos ditames do interesse público.

Ante o exposto, de todo INiIPROCEDENTE o tópico da lmpugnação.

r lil]r ÊÍ'ruI{Á Do
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. "DA EQUIVOCADA EX|GÊNC|A DE COMPROVAçÃO DE QUALTFTCAÇÂO
TÉcNrco opERActoNAL (tTEM 4.0, tNctso t, ALiNEA ,,c"),,.

As alegaçôes apresentadas, contudo, não prosperam.

lnicialmente, oportuno pontuar que a exigência da apresentação de
aiestado de qualificaçáo técnjca-operacional é uma forma de garantia para a
Adminjsiração Pública que o licitante a ser contratado possui iodos os requisitos
necessários para a execução das atividades objeto do Edital.

Tais medidas visam resguardar a admjnistração pública a fim de que o
serviço doravante contrato seja executado de forma fidedigna ao que preconiza o
ínstrumenio convocatório, em obediência ao princípio da continuidade do serviço
público.

A capaciCade técnjco-operacional diz respeito à experiência do licitante
pessoa jurídica, de rnodo que com o atestado de capacidade técnico-operacional
comprova-se que a próprja entpresa já desempenhou atividades sirnilar âo objeio da
rurd\du.

\
Assim, a capacidade técnico-operacional difere da capacidade técnica-

profissional, pois este segundo requisito trata da experiência dos profisstonais que
compôem o quadro do licitante. Vale repetir, a Lei promove a distinção entre a
experiência da licitante (pessoa jurídica) e a dos proÍissionais que integram a sua
equipe tecnica (pessoas frs.cas)

.,-3ó}*<.
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Conquanto vetado o dispositivo iegal que trata da capacidade técnico-
cperacional, isto, é a alínea "b" do §1" do art. 30 da Lei 8.666/93, a jurisprudência do
Tribunâl de Contas da União e do Superior Tribunal de Justiça passou a aceitar tal
exigência de habilitação (capacidade técnico-operacional) em editais de licitaçáo,
sendo certo que atualmente não mais se questiona a sua admissib ilidade. Por se tratar
de discussâo ultrapassada. (TCU, Súmula 263, Decisão n' 395/1995 e n' 28512A00,
do Plenário, e STJ, REsp n' 172.232,295.806 e n" 474.781)

35 3
Cumpre registrar a orientação do Egrégio do Tribunal de Contas Eatadual

do Espírito Santos (TCE-ES) contida no Acórdão fC-M4/22017 Plenátiot X:-

'4.1 seja observado quê a cornprovaçáo da capacidade iécnico-operaciona
não se confunde com a prova de capacidade tecnico-proÍrssional, sendo quê
a prime ra é demonstrada akavés de atestâdos emrtidos por contratante
anteaior (pêssoa física ou luríd ca de dlÍelto público ou privado) do lcitante
descabendo a exigência de ÍegisÍo do atestado no CRÉA bastando que os
aspectog reíeÍentes aos elementos quantrtativos e qualtat vos da obra oLl

serviÇo de engenharia realzadas sejam atesiados poí prolissional que
possua habilitaçáo nas proírssões abÍangiCas pelo S stema CONFEA/CREA'

Outrora, está sacramentada da exigência de habilitação (capacidade
técnico-operacional) em editais de licitaçâo.

Ante o exposto, de todo IN,4PROCEDENTE o tópico da lmpugnaçáo.

O ..DA EQUIVOCADA EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE AUALIÀdAÇÃO
TÉcNrco pRoFtsstoNAL (trEM 4.0, tNctso lt, ALíÁrEÂ "D,,, ALíNEA \D.,i")...

As alegaçÕes apresentadas, contudo, não prosperam.

Quanto a esse ponto náo há qualquer sombra de dúvida da relevância da
exigência presente no edjtal, tem seu embasamento e justificativa no Projeto Básico.

.4 v
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No que djz respeito à qualificação técnico-profissional, a Lei 8.666/9t---

no §1o, inciso l, de seu art. 30, dispôe que a licitante deverá demonstrar:

Assim, coube à Admlnistração indicar no edital da licitação, qual é a parcela

de maior relevância tecnica e valor signiflcativo, pois é com base nela que o licitante
irá demonstrar sua capacidade técnica. A comprovaÇão da capacidade iécnico
(profissional e operacional) das licitanies, é legal a exigência de comprovaçáo do
objeio a ser exêcutado.

"possuir êm seu qladro permanentê, na data prev sta para enÍega da
proposta proÍssionêl Ce nível supenor ou outro dev damente reconhecido
pela entidade competente, detêntor de atestado dê responsâbilidadê
técnica por execuçâo de obra ou sêNiço de características
sêmelhantes, Iimitadas estas exclusivamente às parcelas de maior
relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as
êxigências de quant dades minimas ou prazos máximos " (gr fo nosso)

Tomada a disciplina legal em sua literalidade, a compreensão seria pela
possibilidade de a Adminjstração estabelecer a comprovaçáo da qualificação técnjca
profissional.

Por sua vez, a aferição da Íórmula "valor signiÍicativo do objeto" toma em
conta â reJaçáo estâbelecida entre o valor da parcela eleita para comprovação da
experiência em vistâ do valor total do objeto. Ern se tratando do tema vem-se
utilizando os parâmetros estabelecidos pela Portaria no 108, de 01 de fevereiro de
2008 do DNIT:

I'REFEIf U I'A DO
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"Conslderando determinações do lvlnistério dos Transpories por meio da
lnstruçáo Normatrva no 01, de 4 de outubro de 2007, e do egregio Tr bunal de

;-1
;^

Dessa forma, à Administração indicou no edital da licitação, qual é a parcela
de maior relevância técnica e valor significativo, ou seja, os iiens devem retratar

_ parcelas reevantes tecnicamente e que sejam de valor significativo, valores
expressivos em relaçáo ao valor estimado para o objeto da licitação, enfatizando que
é necessário que os requisitos de valor significativo e relevância técntca sqjam
cumuladas, devern exisiir conjuntamente para a legltimidade da exigencia. \

\
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Contas no que diz respeito aos procedimenios e ex gências a serem adotados

quanto às capacitaçÔes técnlcas previstas nos edrta s de crtaÇáo resolvê:

Art. l0 Dêterrnrnar que a ex gência de Capac taçáo Técnica se restrinja aos
tens de maior Íelevância técn ca e fnanceira contidos no obieto ê ser lc tado
em número ínáximo de 8 (o to) e não supeÍior a 50olo (crnquenta por cento)
das quantldades lctadas para o serviço especifco

Art 2" Os tens de maior re evâncra sào êntend dos como aqueles que

constem do objeto rcitado em valor igual ou supeflor a 4% (quatÍo por cenlo).

AÍt. 30 Revoga-se a Portarra n" 721, de I de rna o de 2007

Ari 40 Estâ Portâria entra ern viqor na data de sua publtcaÇão." j55
-y1'

Claramente a Portaria estabelece que os itens de valor significaiivo são
entendidos como aqueles que contém do objeto da licitação em valor igual ou superior
a 4% (quatro por cento), ou seja, aqueles com percentual menor ao citado em relação
ao objeto licitado, mais precisamente o valor do orçamento básico, nào serào
considerados mais relevantes.

Redundamos, estáo limitadas as parcelas de maior relevância e valor
significaiivo, ou seja, os itens retratam parcelas relevantes tecnicamente e de valor
significativo, valores expressivos em relaÇão ao valor estimado para o objeto da
licitação, enfaiizando que é necessário que os requisitos de valor significativo e
relevância técnica sejam cumuladas, devem existir conjuntamente para a legitimidade
da exigência.

Vejamos prêcisc posicionamenio do TCU - Tribunal de Contas da União:

A" e.igercàs oe .or n.o/acáo oe cêpa ioao. r...ri.ô-p.oigsrorêl deven
restring,Êse as oâ'ceas de se.a.r cLnLêUVatenle oe ra'oÍ -ete,anca { /
val.Í s,gnrÍcal.vo e i10 soelsave s á ga,ot t a do .LTpÍtne,lto dosV
ob'gaçÔês oeve_do li.s requsrtos ser tec- cêne1te oenonstraoor no \
processo adminisÍat vo da licitaçáo ou no própr o editai."

Acórdâo 1891/2006 - P enário

"As Exigências de qualifrcaçáo tecniaâ Cevem se im tar às paicelas de mâior
relevância e valor sigr ificativo do objeio da licitaçãa." 

4
I
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Acórdáo 515/2012 - Plenáro

O Tribunal de Contas da União, já
exigênciâ de itens que representam parcelas
quêsito de qualificação técnica.

se manifestou pela impossibi idade da
insignificante do futuro contrato como

Ç€fr-

Conforme o Acórdãa no 17U2AA7 - P enário, itens que represe
do valor total estimadc não podem ser considerados parcela de maior
assim, não podem ser exigidos a título de qualificação têcnica.

Assim, a exigência de parcelas de maior relevância e valor significaiivo,
cumulaiivamente, que representem menos de 4% do estimado para o objeto da
licitação conirariaria Írontalmente a Lei 8.666/93, que claramente limita as exigéncras
de qualificação técnica às parcelas dê maior relevância e valor significativo do objeto
da licitaçâo.

Então, num elastério de fácil veriÍicaçáo, constatamos que a Poftaria n" 108
do DNIT consolidou o que já vem sendo julgado pelo Tribunal de Contas da União, no
que tange às parcelas de maior relevânciâ e de valor significaiivo.

Seguindo a tendência das Cortes de Contas
Tribunal de Contas do Estado do Ceará, também, já se
através da SÚMULA A2/2017 , in 'lerbis:

sobre o tema ora exposto, o

manifestou sobre o assunto

Restringe a competit vrdade do certamê c tãtório destrnado à conÍatação de
obras e serviços de engenhar a cláusula editalic a que ex ja a comprovaÇáo
da capacrdade tecnrco operac onal das licitantes para execuçáo de parcelas
de menoT relevância tecnrca e de vêlor pouco sgnrficatvo do objeto a ser
contratado.

SUIVULA O2l2017 - TCE/CE

Ora, seria, por outro lado, um desacertado, a contratação de empr"." 
" 

Ou ? 
$'

seus responsáveis técnicos sem um mínimc de conhecimento técnico, justamente ern I
desrespeitc ao objeto que se destina a contrataçáo. O que se exige é uma experiêncra I

€)

Y
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mínima. Foi com essa preocupaçâo para selecionar compet dores com maior grau de
expertise e habilidade para trabalhar com o objeto. Nessâ senda, com esteio no

raciocínio até aqui demonstrado, respeitando-se o §2" do ar1. 30 da Lei no 8.666/93.

Porém, observe-se o zelo de que se moveu a Administraçáo tanto em

realizar estudo técnico preiin'rinar para identificar no projeio básico os requisitos para

determinar as parcelas de maior relevância e valores signiÍicativos do objeto da

iiciteÇão.

Logo, afastam-se os argumentos da lmpugnante de que essa exigência nào
é apenas restritiva, conÍorme arrazoado exposto acirna.

Ante o exposto, de iodo li\,4PROCEDENTE o tópico da lmpugnaçào

pa lEçl§ag -._3óÍ rx!' ' Ià--.oq
lsto posio, sem nada mais evocar, CONHEÇO da IN,4PUGNA

interposta pela empresa CNIP - COMERCIO NACIONAL DE ILUMINAÇAO
PUBLICA LTDA, no processo licitatório referente ao Edital de CONCORRÉNCIA
PÚBLICA N" O6/2022-SEINFRA-CELOS, posto tempestjva e, no mérito, com lasiro
nos posicionamentos levantados, há de se decidir pela ll\,1PROCEDÉNCIA do Pedido
de lmpugnaçáo ao instrumento convocatório.

Este é o entendimento, salvo melhor juízo.

Aracati-CE, 12 de janeio de 2023.

0,or.n, e^üd",\ft .{.4,^n, Tliltu

intia l\,4agalhães Almejda

la Pinto de l,4enezes

l\,4embro - Ciara Cristina Lima ÍVlaia
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